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Sumário – Summary  
 

O direito dos contratos públicos é actualmente um domínio cada vez 
mais relevante dos pontos de vista teórico e prático. A Administração Pública 
necessita da colaboração dos particulares para levar a cabo a sua missão, o 
que justifica a crescente utilização do contrato. A recente codificação 
ocorrida em Portugal, com o Código dos Contratos Públicos, bem como a 
intensa e constante intervenção do direito europeu, em cujo âmbito foi 
aprovado, em 2014, um novo pacote de directivas sobre a matéria, fazem 
desta área do Direito Administrativo uma das mais dinâmicas.   

O programa da disciplina para o presente ano lectivo irá focar-se, 
precisamente, na transposição das directivas de 2014, que deverá ocorrer 
até Abril de 2016. Já foi constituído e está em funcionamento o grupo de 
trabalho encarregado da revisão do Código dos Contratos Públicos, e 
inclusivamente as novas directivas já foram objecto de uma transposição 
parcial, com o novo regime das plataformas electrónicas (Lei nº 96/2015, de 
17 de Agosto). São ainda abordados, a propósito das novas regras, diversos 
tópicos que têm suscitado debate na doutrina e na jurisprudência nacionais. 

Em termos de sequência do curso, as primeiras aulas privilegiarão a 
abordagem dos pontos estruturais do programa pelo Regente, após o que as 
aulas se irão desenvolver em torno da investigação, apresentação e debate 
de temas pelos alunos. 

A avaliação é feita através dos trabalhos realizados em aula (25%) e da 
apresentação de um trabalho escrito final (75%). 

 
 

The law of public contracts is an increasingly relevant subject, both from a 
theoretical and practical standpoint. Public bodies require the collaboration of 
the private persons to carry out their missions, which justifies the growing use 
of contract. The recent entry into force of the Portuguese Public Contracts Code 
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(PCC) and the intense and constant intervention of European law in the field 
(in this field, the new 2014 legislative package should be highlighted) confirm 
that this is one of the most dynamic areas of Administrative Law. 

The syllabus of the subject for the present academic year will focus exactly 
in the implementation, into Portuguese law, of the 2014 directives, which 
should occur until April 2016. The commission in charge of drafting the 
modifications to the PCC is already working. The new directives have actually 
been the subject of partial implementation, with the new legal framework for 
e-procurement platforms (Law nr 96/2015, of 17 August). Several topics which 
are currently discussed in Portuguese legal literature and case law are also 
approached. 

The first classes will be a presentation, by the Professor, of the structural 
points of the syllabus. After this classes will enter into a methodology of 
investigation, presentation and discussion of topics by the students. 

Evaluation will be made through work performed in class (25%) and 
through the drafting of a final written paper (75%). 

 
 
 
 
 
 

Programa 
 

“Contratação pública em evolução: a transposição das novas directivas” 
 
 

§ 1.º - Aspectos estruturantes 
 
1.1. As novas directivas no sistema do direito dos contratos públicos 
1.2. O processo legislativo 
1.3. A criação de um sistema de princípios 
1.4. O governo da contratação pública 

 
 

§ 2.º - Novidades no âmbito dos regimes 
 

2.1. As três directivas 
2.2. Âmbito objectivo: contratos abrangidos e contratos excluídos 
2.3. Contratos mistos 
2.4. Regimes especiais: o novo regime dos serviços sociais e outros 
2.5. Contratação in-house e cooperação público-público 
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§ 3.º - Novidades em matéria de procedimentos pré-contratuais 
 
3.1. Escolha do procedimento; fraccionamento 
3.2. Critérios de escolha dos procedimentos 
3.3. A novidade das parcerias para a inovação 
3.4. Novidades em matéria de impedimentos e causas de exclusão 

 
 

§ 4.º - Novos temas e tendências 
 
4.1. Prevenção de conflitos de interesses e preservação da igualdade de 

tratamento no procedimento 
4.2. Políticas secundárias: medidas de acesso das PME aos contratos 

públicos 
4.3. Políticas secundárias: compras públicas sustentáveis 
4.4. Modernização tecnológica e simplificação procedimental  
4.5. Compras agregadas, centralização das compras e agrupamentos de 

entidades adjudicantes 
 
 

§ 5.º - Novidades em matéria de execução e cessação do contrato 
 
5.1. Subcontratação 
5.2. A fundamental disposição relativa à modificação (objectiva e 

subjectiva) dos contratos públicos 
5.3. Regras relativas à cessação dos contratos 
 
 

§ 6.º - Alguns temas em discussão na doutrina e jurisprudência 
 

6.1. Qualidades do concorrente e qualidades da proposta 
6.2. Critérios de adjudicação 
6.3. Concorrência e contratação pública: preço anormalmente baixo, 

violação de regras laborais e sociais e questões conexas 
6.4. Cumprimento de formalidades e exclusão de propostas – em 

particular a questão das formalidades electrónicas 
6.5. Não adjudicação e desistência do contrato 
6.6. Contratação pública e controlo do Tribunal de Contas 
6.7. Contratação pública e tutela contenciosa 
6.8. Modificação de contratos públicos – em especial, o tema do 

reequilíbrio financeiro 
6.9. O uso do poder sancionatório nos contratos públicos 
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